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 1  CONTEXTO ECLESIAL (década de 1980):
a) 25 anos de Concílio Vaticano II: O povo de Deus novo sujeito eclesial;
b) Na Igreja da América Latina. 20 anos da Conferência do Episcopado Latino-americano em Medellín, na Colômbia (1968)  e 10 anos de Puebla, no México (1979), apontando o pobre como novo sujeito eclesial. 
Vários fatores contribuíram para colocar a Igreja decididamente do lado dos fracos: a lucidez espiritual dos cristãos de vanguarda, sobretudo da Ação Católica, o episcopado sensível à problemática social e política no continente... Surge uma nova teologia que pensa a experiência da comunidade eclesial no contexto latino-americano e caribenho
. Uma teologia em que o pressuposto primeiro é o pobre, “potencial evangelizador” na expressão de Puebla, lugar teológico por excelência. O protagonismo das comunidades Eclesiais de base.

c) A Reforma Litúrgica 

A Constituição Litúrgica Sacrosanctum Concilium propondo uma reforma da liturgia de caráter teológico e pastoral, abrindo as portas da inculturação (adaptação), a serviço da  participação ativa, consciente, plena e frutuosa. Na América Latina, celebrações enraizadas no chão da vida. Novo jeito de ser Igreja, novo jeito de celebrar. Grande criatividade litúrgica no contexto das Comunidades Eclesiais de Base, movida pelo desejo de viver a fé na vida e expressá-la na liturgia: “experiência vital da união entre a fé, a liturgia e a vida cotidiana” (cf. Medellín, cap. 9). 

A partir da década de 70, a preocupação com a inculturação da fé e da liturgia, levou teólogos e agentes de pastoral a um profundo interesse pela piedade popular, não só por questão estratégia para levar o povo ao engajamento social e político, mas pela convicção de que a religião popular é um componente fundamental da identidade do povo
. No campo da liturgia emerge a grande questão: Como passar de uma espiritualidade que foi durante séculos, alimentada pelas devoções, para uma espiritualidade que encontra na liturgia a sua fonte (SC 14), sem negar o valor da piedade popular (cf. Puebla).
 2  TRADIÇÃO E INCULTURAÇÃO

O Ofício Divino das Comunidades não é uma versão simplificada da Liturgia das Horas; é uma elaboração fiel à tradição de oração da Igreja, totalmente inserida no novo jeito de ser Igreja na América Latina, em diálogo com a Piedade popular. Portanto, o Ofício das comunidades nasceu e cresceu a partir de três raízes: a Tradição que chegou até nós na Liturgia das Horas, a vida e a teologia da Igreja na américa Latina e Caribe e a Piedade Popular.
a) A Referência da Liturgia das Horas

A tradição de oração da Igreja que por séculos ficou ausente do cenário das comunidades eclesiais do ocidente, chegou até nós, graças a reforma proposta pelo Concilio Vaticano II expressa na Liturgia das Horas. Apoiado nesta raiz, o Ofício das Comunidades apresenta uma proposta compreendida como oração de Cristo e da Igreja, em memória da páscoa, no ritmo das horas, ao longo do ano litúrgico. O Ofício das Comunidades reproduz a mesma estrutura, com a mesma teologia e espiritualidade, de forma mais simples e mais inculturada, para favorecer a participação ativa e frutuosa.
b) A contribuição da Igreja latino-americana

Levando em conta que o “problema da inculturação não é apenas antropológico, mas também teológico”
 o Ofício das Comunidades incorporou a linguagem teológica da Igreja latino-americana: o “passo” de Deus que salva identificado com “a passagem de condições de vida menos humanas para condições mais humanas (cf. Medellín, introdução). 

No ofício, a vida, os acontecimentos de cada dia, as pessoas, suas angústias e esperanças, suas tristezas e alegrias, as conquistas e revezes da caminhada, as lembranças marcantes da história, da comunidade, das igrejas e dos povos, os próprios fenômenos da natureza são reconhecidos como sinais de Deus a serem lembrados quando celebramos o memorial da páscoa de Jesus (cf. ODC, p.11). Este aspecto, mais explicito na Recordação da vida, aparece também nos hinos, nos salmos com suas introduções, nas preces e nas orações. 

c) No lastro da Piedade Popular 

A piedade popular no Brasil não é realidade homogênea, ao contrário, inclui uma gama de expressões: as tradições afros e indígenas, o catolicismo herdado dos missionários europeus desenvolvido nas cidades vinculado ao clero e, o mesmo catolicismo, vivido pelos pobres, desenvolvido no interior do Brasil, de forma mais oral, sem padre, profundamente ligado à ética e à vida
. Trata-se do Catolicismo medieval, vindo de Portugal, leigo, comunitário e familiar, que se desenvolveu misturando-se com as contribuições afros e indígenas. Catolicismo alegre, cheio de gozo pela presença de Deus e de Jesus, que se  expressa dentro de um universo simbólico, com uma linguagem e gramática simples, livre, mas profundamente consciente de sua identidade católica (oficial).
 

Na elaboração do Ofício Divino o foco foi especialmente este catolicismo vivido pelos pobres, que sobreviveu ao movimento de implantar no Brasil o catolicismo (do século XVI) romano, clerical, tridentino, individual
. O Ofício das Comunidades se propôs atender ao povo simples (cf. Puebla, n. 940), a realizar, conforme o documento do CELAM, a “mútua fecundação” entre liturgia e religiosidade popular “constitutiva das culturas e subculturas da grande maioria na América Latina”
, não apenas incorporando elementos externos. Ao contrário, procurando corresponder aos “anseios de oração e de vida cristã que se podem comprovar em nossos países”,
 ao “fervor espiritual” de que fala Puebla, aos atributos de Deus e às  atitudes interiores de fé que, segundo Paulo VI, somente os pobres e simples podem experimentar
. 
Na apresentação da 1ª edição do Ofício das Comunidades (p. 5), dom Clemente Isnard, presidente da dimensão litúrgica da CNBB por mais de 20 anos, escreveu: “Bendito o dia que está chegando, em que não haverá mais distinção entre celebração litúrgica e exercícios piedosos, como longinquamente aponta o n. 13 da Constituição Sacrosanctum Concilium”.
 3  PONTO DE PARTIDA

Um dos méritos do Ofício das Comunidades foi o de ligar liturgia-vida sem confundir oração com discurso político; sem quebrar a coluna vertebral da gratuidade e da contemplação, na expressão de Libânio.
 Neste sentido foi fundamental identificar na Igreja do Brasil experiências concretas apontando este caminho. De fato, o Ofício Comunidades pode contar com duas referências: a primeira a do Padre Geraldo Leite em Pernambuco, presbítero da diocese de Olinda e Recife, durante o Episcopado de dom Helder Câmara. A segunda foi o repertório litúrgico-musical produzido nos 25 anos do pós-Concílio. 

a) A experiência do Padre Geraldo Leite Bastos

Logo depois do Concílio Vaticano II, movido pelo zelo pastoral e por grande amor à liturgia, Padre Geraldo Leite Bastos pároco em Ponte dos Carvalhos na periferia de Recife, desenvolveu um trabalho pioneiro no sentido de integrar liturgia e cultura popular. Uma das expressões mais criativas deste trabalho foi a experiência do Ofício Divino descrita pelo próprio Geraldo: 

Naqueles tempos difíceis da Igreja, muitas vezes, eu ficava até de madrugada rezando o Ofício, lendo aquela salmodia toda... Isso me levou a imaginar um breviário simplificado, popular, de modo que eu, que tinha tanta dificuldade de rezar sozinho, encontrasse um jeito de rezar essa oração com o povo. Aí começamos a fazer uma pequena experiência de manhã e à noite, de uma oração que a gente deu logo o nome de ofício, pegando a tradição bem popular no Brasil do Ofício de Nossa Senhora (...)  Aos poucos a coisa foi tomando corpo, articulando os elementos da tradição com os elementos que iam surgindo da vida, de um modo simples, numa linha de memória, quase de tradição oral. No início um grupo gostou da história e passou a frequentar assiduamente a oração da manhã e da noite, todos os dias. Depois os jovens. Principalmente à noite, a capela ficava cheinha de jovens. (...).

O Ofício era cantado por um povo que não sabia ler. (...) Partimos de um fato interessante: o povo sabe de cor o Ofício de Nossa Senhora. A multidão de gente que sabe este Ofício é impressionante..

Uma coisa interessante na Igreja é que o único instrumento que não teve origem na Igreja foi o órgão, e é esse que é considerado instrumento litúrgico por excelência. Os instrumentos usados nos festins das classes dominantes é que foram adotados na liturgia, enquanto os instrumentos que eram dos pobres, como tudo o que é de pobre, foram desprezados. O tambor e a percussão são universais. Em todas as culturas o tambor está ligado à prática religiosa do povo. No Brasil, nas cidades afastadas, os fenômenos religiosos como as danças de São Gonçalo, a Zabumba em Alagoas, ou tudo o que há de festa de santo, conservaram rigorosamente o tambor. As festas do Divino, no Maranhão, possuem um toque de tambor que é único, uma coisa belíssima” . Acho que a gente tem que levar a sério os instrumentos do povo neste ofício; se reconciliar com a África, que tem sua cultura milenar aqui no Brasil. Por que aceitamos a cultura européia ou da América do Norte e temos tanto receio de assumir os valores e riquezas do povo negro? Às vezes o pessoal prefere guitarra, bateria (...), e não tem coragem de tomar a iniciativa na linha dos pobres. Acho que isso seria um sinal da opção pelos pobres na liturgia
.
O irmão Michel Bergman, prior da comunidade de Taizé em Alagoinhas, na Bahia (Brasil), testemunha: 

Conheci padre Geraldo em 1967, poucos meses depois de chegar ao Brasil. Depois do primeiro contato, chegamos a fazer muitas vezes o trajeto até a comunidade, pegando duas conduções de ônibus urbano. É que lá, em Ponte dos Carvalhos, na periferia pobre, ao sul de Recife, Geraldo animava uma belíssima liturgia e amplo trabalho comunitário. Havia uma assembléia dominical bem participada, informal, mas ordenada e piedosa. Na década perturbada dos anos 70, num bairro pobre da periferia da grande Recife, esse Ofício tinha mais regularidade e beleza litúrgica do que a oração de muitas comunidades religiosas 
 .
b) O repertório musical existente

O outro ponto de partida decisivo foi o repertório musical existente, fruto do trabalho sério de um grupo de músicos apoiado pela CNBB, em busca de cantar a liturgia com ritmos brasileiros. Em 1986 havia já um acervo significativo de salmos e Cânticos bíblicos (AT e NT) em versão brasileira (letra e música), também de hinos e outros cantos  com as “constantes melódicas, harmônicas, formais e rítmicas da música popular brasileira”
  e com expressiva influência da cultura afro-brasileira, especialmente as músicas dos terreiros”, como se pode notar nas composições de Padre Geraldo Leite,  
 conforme ele mesmo afirma:

“O que faço, aprendi nos terreiros de umbanda e de Xangô, nos folguedos populares. Perdi noites e noites nas brincadeiras do povo”.
  “Nossa música é toda uma mistura de melancolia e esperança, de ritmos e saudades, de alegria e de dores, de África e de Brasil. São descrições de fatos da vida, cantados nas feiras populares, são narrações com a alma viva e crente, às vezes ingênua, mas quase sempre sagaz e vibrante”.
 
Naturalmente, faltava muita coisa para preencher as exigências de um ofício que, embora simples, devia oferecer suficientes elementos para responder à necessidade de regularidade na vida de oração. Este foi o trabalho da equipe que elaborou o Ofício das Comunidades: recolher o material existente, organiza-lo e completa-lo.

 4   O QUE É BRASILEITO NO OFÍCIO DIVINO DAS COMUNIDADES

a)  Estrutura 

Da Liturgia das Horas o Ofício das Comunidades  preservou os ofícios da manhã e da tarde para os domingos e dias da semana do tempo comum, dos demais tempos do ano litúrgico e do santoral; acrescentou os ofícios para circunstâncias especiais e propôs um ofício de vigília, no lugar das primeiras vésperas nos domingos e solenidades. Seguindo a ordem dos elementos da Liturgia das horas, simplificou o invitatório e a salmodia, acrescentou a Chegada e Recordação da Vida.  
	Ofício de Vigília
	Ofício da manhã
	Ofício da tarde ou noite
	

	Chegada 
	Chegada 
	Chegada 
	Tempo de silêncio e oração pessoal antes de começar o ofício

	Abertura 

Nos moldes do lucernário
	Abertura 

Nos moldes do invitatório
	Abertura breve  
	Invocação de Deus, com alusão ao sentido do mistério celebrado.

Formato popular - repetição

	Recordação da vida
	Recordação da vida
	Revisão do dia – como  nas completas.
	Lembrar fatos, explicitar o sentido da festa ou tempo litúrgico, ou da memória do santo

	Hino
	Hino
	Hino
	Conforme o sentido da hora, festa ou tempo litúrgico

	Salmo 
	Salmo
	Salmo
	

	(Salmo)
	(Salmo)
	Cântico do NT
	

	Leitura 
Meditação
	Leitura NT

Meditação
	Leitura – evangelho do domingo ou festa

Meditação
	No ofício da manhã ou da tarde o evangelho do dia. 

Silêncio, refrãos meditativos, à vezes breve homilia

	Cântico de Maria
	Cântico de Zacarias
	Cântico de Maria
	

	Preces – Pai nosso - oração
	Preces – Pai nosso - oração
	Preces – Pai nosso - oração
	

	Benção
	Benção
	Bênção
	


b) A Ritualidade 

Um dos ganhos da reforma litúrgico foi enfatizar que o Ofício Divino é ação ritual, comunitária, contra uma prática secular que fez dele uma oração individual. Por isso, embora no Ofício das Comunidades não haja muitas indicações e detalhes a respeito dos gestos, símbolos e ritos, na prática foi se criando um estilo que valoriza a participação da assembléia no canto, na recordação da vida, na escuta silenciosa, nas preces... A celebração prima pelo cuidado com o espaço, os ministérios, a música, os símbolos e gestos: o sinal da cruz, sentar e levantar, acender velas, reunir-se ao redor da estante para a escuta do evangelho, Tudo para conduzir ao silêncio e favorecer a participação ativa, interior, consciente, frutuosa. Eis o que diz Padre Geraldo, referindo-se à sua experiência em Escada, para onde foi transferido: 
O silêncio na liturgia é uma tradição da Igreja que tem o seu valor. Eu acho que o Ofício deve começar com o silêncio. O próprio ambiente deve ajudar. Em Escada, no ofício da quaresma, a Igreja fica na penumbra. Isso faz com que o povo entre em silêncio. Muita gente até tira os sapatos para não fazer zoada. Não é uma imposição, é uma necessidade. Nesse silêncio, o tambor começa a tocar antes mesmo do canto, o tambor vai entrando de mansinho até chegar a uma unificação... De dentro desse silêncio surge alguém que faz o convite à oração
.
c) A linguagem

Os 110 salmos e os cânticos bíblicos, em sua grande maioria tem versão adaptada, letra e música, com a devida fidelidade ao texto original, a melodia coerente com o sentido da letra. 

O Ofício das Comunidades incorporou, a repetição, característica da tradição que favorece o duplo movimento de cantar e escutar. Além de libertar do papel inclui as pessoas que não tem dificuldade com a leitura escrita e ajuda a centrar a mente e o coração nas palavras, na melodia e nos gestos. A maior incidência desta forma está nas aberturas, mas aparece também na última linha de cada estrofe em hinos, salmos e cânticos e também nos responsos e refrãos. 

Repercute nos textos do Ofício a teologia latino-americana, nas diferentes maneiras de nomear Deus,  na sensibilidade ecumênica, na linguagem inclusiva de gênero, na dimensão cósmica e ecológica, na alusão à vida concreta da Igreja, aos acontecimentos do povo reconhecidos como sinais da páscoa no coração da história.
5 GANHOS E DESAFIOS 
O maior ganho que o Ofício das Comunidades proporciona é possibilitar que as comunidades estruturem a vida de oração a partir de uma referência bíblica e litúrgica, eclesial, pascal, orante... No atual momento da Igreja do Brasil, com fortes sinais de volta ao devocionalismo tradicional (clerical), o Ofício das Comunidades se impõe como uma alternativa reconhecida e autorizada para fazer da liturgia a fonte de vida espiritual.
A além disso, o estilo celebrativo, liberto do formalismo, tem contribuído para melhorar a prática da própria Liturgia das Horas,  muitas vezes reduzida a mera recitação, apressada e sem qualquer preocupação com a música, com a ritualidade, com o silêncio...
O grande desafio que permanece é superar séculos de separação entre liturgia e devoção, entre liturgia e catequese (indicação cristã), entre liturgia e espiritualidade (ética). Não basta oferecer o livro e não convém simplesmente impor a prática, é preciso criar as condições em termos de vida eclesial, formação bíblica e litúrgica.    
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